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INTRODUÇÃO
O que é que move os estados? Os estados obedecem uni-
camente a uma lógica racional de maximização de fatores 
materiais (poder) ou o seu comportamento obedece simul-
tânea e interligadamente a lógicas ideacionais (ideias), 
nomeadamente, normativas, ideológicas e identitárias? 
Por outro lado, na constante dialética entre continuidade 
e mudança dos padrões históricos das políticas externas 
dos estados, qual a importância das transições políticas 
internas na redefinição dos seus interesses?
Partindo desta problemática, este artigo desenvolve uma 
análise da política externa da Indonésia democrática. Rela-
ciona a política interna com a política externa da Indoné-
sia, sintetiza as suas principais características e discute a 
possibilidade da sua afirmação global. 
Como os fundadores da análise de política externa (APE) 
constataram1, e recentemente foi recordado, a política 
externa começa na política interna2. Assim, centramo-nos 
na análise dos ciclos políticos internos da instituição 
democrática indonésia e na sua influência nas dinâmicas 
de continuidade e mudança das ideias e interesses da sua 
política externa.
O artigo sublinha que para compreendermos a política 
externa da Indonésia democrática devemos ter consciên-
cia das dinâmicas de reconstrução dos seus interesses, 
bem como da importância dos decisores e dos seus con-
textos, nomeadamente dos ambientes políticos e ideacio-
nais que constroem as suas visões do mundo e respetivas 
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ideias e políticas. O artigo realiza uma identificação com-
preensiva da evolução dos interesses e das ideias da polí-
tica externa indonésia (PEI) desde a transição democrática 
até à atualidade (1998-2017). 
O seu primeiro objetivo é demonstrar a relação entre esta-
bilidade política interna e projeção global da Indonésia. 
O seu segundo objetivo é discutir a emergência do poder 
e das ideias da PEI e a consequente possibilidade de a 
Indonésia se transformar num Estado com influência glo-
bal. Neste quadro, tenta responder às seguintes questões:

• Qual o impacto da transição democrática na política 
externa indonésia?
• Quais as possibilidades de a Indonésia se tornar um 
importante ator global?

O artigo está divido em três partes. Na primeira, desenvolvemos argumentos teóricos 
sobre o que os estados querem e como constroem os seus interesses. Apresentamos 
uma abordagem sociocultural da análise da política externa e quatro ideias-chave sobre 
como contar melhores histórias sobre a política externa dos estados. Na segunda parte 
fazemos uma análise dos contextos, ideias e decisores da política interna e da sua 
influência na evolução adaptativa da PEI. Na terceira parte apresentamos os principais 
fatores de poder material e ideacional da PEI e discutimos as possibilidades da Indo-
nésia se tornar um importante ator global.

O QUE É QUE OS ESTADOS QUEREM  
E COMO É QUE PODEMOS EXPLICAR AS SUAS POLÍTICAS EXTERNAS?
Todos os estados querem poder, segurança e riqueza (PSR). Os racionalistas, sobretudo 
realistas, sublinham que o fator preponderante nas relações internacionais é a busca 
pelo poder, é da natureza humana... Todos os líderes, de todas as épocas, buscam aumen-
tar o poder.
O neorrealismo estrutural explicitou: para além da natureza humana, o que é relevante 
é a natureza intrinsecamente anárquica e competitiva das relações internacionais.  
A forma como os estados se comportam deriva da ausência de governo internacional, 
do estrutural dilema de segurança, da desigual distribuição de poder no sistema e dos 
equilíbrios e desequilíbrios estruturais e regionais de poder. 
O neoliberalismo institucional acrescentou: sim, os estados são atores racionais, com-
petitivos e egoístas em busca de PSR, mas podem cooperar. Através das instituições, 
os estados desenvolvem laços multilaterais que minimizam os dilemas de segurança. 
Os estados podem criar comunidades de segurança e desenvolvimento através de soluções 
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important international ator.
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institucionais. O liberalismo sublinhou: sim, é possível criar comunidades de segurança 
e ilhas de paz, sobretudo se as elites políticas e económicas o desejarem e se essas 
comunidades forem constituídas por democracias consolidadas3.
As abordagens sociológicas, designadamente o construtivismo, constataram: sim, todos 
estes pressupostos teóricos podem ser válidos mas, em última análise, todas as variáveis 
explicativas (poder material, estrutura do sistema, instituições, elites e tipo de regimes 
internos) dependem de interpretações ideacionais, de processos de socialização e de 
significados coletivos4. Para compreendermos o que os estados querem, temos de 
perceber que, para além de atores racionais, os estados são atores sociais que atuam 
de acordo com normas, contextos e práticas sociais. Contrariamente à simplificante 
visão racionalista, os estados não definem os seus interesses nacionais tendo em conta 
apenas uma – objetiva e aritmética – mecânica de maximização versus minimização de 
fatores materiais. Os estados não querem simplesmente poder, também querem status5 
e spirit6.
Os estados atuam de acordo com fatores materiais (poder), mas também de acordo 
com fatores ideacionais (ideias), nomeadamente, percetivos, normativos e identitários. 
Apesar de todos os estados, em abstrato, quererem PSR, a forma como pensam, definem 
e constroem as suas políticas públicas nacionais em busca dos seus interesses varia em 
função das ideias dos seus líderes, da sua cultura política e das dinâmicas de constru-
ção e reconstrução da identidade nacional.
Embora todos os estados tenham uma identidade ontológica corporativa, segunda a 
qual procuram interesses nacionais básicos ligados ao PSR, na prática, como a APE 
demonstra, os estados constroem os seus interesses nacionais em função das visões 
ideacionais e dos contextos socioculturais e identitários dos seus decisores. 
O que os estados querem e fazem depende dos seus fatores de poder e das suas con-
dicionantes geopolíticas, mas não separadamente dos seus contextos socioculturais e 
identitários e de considerações normativas.
Por exemplo, a libertação indonésia de Timor obedeceu a um complexo e interligado 
jogo político-diplomático, mas, em última análise, a lógica normativa foi decisiva na 
decisão indonésia. Em momentos de decisão críticos, como os das transições políticas, 
os decisores têm uma tendência particular para procurar caminhos com um significado 
normativo adequado. Nesses momentos, os decisores têm a oportunidade de repensar 
o que são, qual a sua relação com os outros, o que podem vir a ser e como é que o poder 
deve ser redistribuído7. Como sublinham March e Olson, muitas vezes nestas situações 
os decisores procuram balizar as suas decisões de acordo com modelos legítimos e 
sistemas políticos normativamente exemplares8.
Convém, todavia, sublinhar que não menosprezamos a importância primacial dos 
fatores materiais na construção dos interesses dos estados e na formulação das suas 
políticas externas. O que defendemos é que não podemos compreender a política externa 
dos estados se apenas tivermos em conta os fatores materiais e as lógicas racionalistas-
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-consequenciais de obtenção de PSR. Os fatores materiais não podem ser desligados 
das interpretações ideacionais dos decisores sobre o que pensam que, em determinado 
contexto histórico, são os interesses nacionais dos estados. 
Neste quadro, temos vindo a consolidar um modelo de análise da política externa dos 
estados que designamos de sociocultural. Este modelo baseia-se nas ideias básicas da 
abordagem fenomenológica da invenção da APE9, nas críticas à visão racionalista, na 
viragem sociológica e ideacional provocada pela ascensão do construtivismo10, bem 
como na assunção das especificidades histórico-culturais do pensamento e ação dos 
estados11.
A nossa abordagem sociocultural assume quatro pressupostos teóricos básicos. 
Primeiro, os agentes fundamentais na política externa são os decisores. 
Segundo, os interesses e as preferências dos governos têm de ser compreendidos não 
só como resultado de pressões das estruturas domésticas mas também tendo em conta 
o seu contexto identitário e normativo, interno e internacional.  
Terceiro, as ideias são fatores consequenciais na definição dos interesses e escolhas 
dos estados e estão sempre presentes na formação das preferências e interesses dos 
decisores.
Quarto, a estrutura da ordem internacional é material mas também é social e, sobretudo, 
é intersubjetiva. 
A política externa dos estados é sempre o resultado de um complexo processo interativo 
entre a sociedade internacional (SI) e a sociedade nacional (SN), onde o papel da iden-
tidade, das ideias e das normas influencia a conceção dos atores sobre os seus interes-
ses, preferências e consequentes decisões.

Figura 1 > Modelo sociocultural dinâmico da construção da política externa dos estados
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De um ponto de vista das estratégias operacionais de investigação, importa assumir 
quatro ideias-chave para explicar a política externa dos estados12. Primeiro, a política 
externa é o resultado de um constante esforço de adaptação13. Segundo, a política externa 
tem a sua origem na política interna e interliga-se com a política internacional numa 
lógica de linkage14 e de jogos multinível15. Terceiro, a política externa dos estados baseia-
-se numa permanente dialética entre continuidade e mudança dos seus padrões históricos. 
Por último, é essencial perceber que embora o ponto de partida de toda a análise de 
política externa seja a identificação compreensiva dos contextos internos e externos que 
condicionam determinada situação, estes contextos são sempre apreendidos em função 
das perceções e visões do mundo dos decisores. Mais do que os dados objetivos de deter-
minada situação, importa perceber quais as perceções dos atores relativamente aos dados 
da situação, aquilo que designamos de fatores ideológicos e percetivos.
Relativamente ao nosso caso, importa sintetizar as ideias e ciclos tradicionais que 
compõem o padrão histórico da PEI. 
A ideia matricial da PEI é o princípio Bebas Aktif (ativa e independente). Depois, existem 
outras ideias fundamentais para compreendermos o padrão histórico da PEI. Ideias 
importantes como a resiliência nacional, o sentido de soberania de Estado-Arquipélago 
interoceânico e a consequente ideia da unidade na diversidade, bem como a ideia de hege-
monia e liderança regional. 
Com Sukarno a PEI ganhou uma importante dimensão normativa internacional que se 
concretizou na criação do Movimento dos Não-Alinhados (MNA), na ligação ideológica 
a estados comunistas e em vias de desenvolvimento, e na sua liderança internacional 
terceiro-mundista (SUL), vanguardista e anti-imperialista.
Com Suharto, outra ideia constitutiva do padrão histórico da PEI ganhou relevância, o 
desenvolvimento e a sua consequente relação com o mundo capitalista ocidental (Estados 
Unidos, União Europeia). Outra ideia fundamental foi a do institucionalismo regional 
com a criação da ASEAN. A partir daqui, a Indonésia autodefiniu-se como líder regional 
do Sudeste Asiático, desenvolvendo uma hegemonia multilateral benigna16.

Figura 2 > Três ciclos tradicionais da PEI
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POLÍTICA INTERNA E POLÍTICA EXTERNA NA INDONÉSIA DEMOCRÁTICA: 
IDEIAS, CONTEXTOS E DECISORES 
A  P R E S I D Ê N C I A  D E  H A B I B I E : 

A  R E F O R M A S I  E  O  N OVO  P E N S A M E N TO  PA R A  T I M O R

No dia 21 de maio de 1998 Suharto foi forçado a renunciar. Em conformidade com a 
Constituição indonésia, o seu vice-presidente, Habibie, tornou-se o terceiro presidente 
da Indonésia17.
Habibie abriu um período de reformas políticas18 e deu início ao processo de transição 
democrática na Indonésia. Com a Reformasi, chegou o fim do sistema partidário con-
trolado19, o fim da censura, a liberalização do acesso aos meios de comunicação social 
e a libertação de vários presos políticos20.
Mesmo sendo uma transição endógena, instaurou-se um ambiente político de mudança 
na Indonésia e foi percetível a tentativa de Habibie começar a mudar a identidade e 
cultura política do país. A visão autoritária, burocrática e militar do Estado e da socie-

dade, predominante no regime da Nova 
Ordem de Suharto, começou a tentar ser 
suplantada por uma visão com um maior 
peso da sociedade civil e dos partidos polí-
ticos. Isto desencadeou o início de uma 
reconstrução da cultura política indonésia, 
nomeadamente os primeiros esforços de 
substituição de uma cultura política domi-

nada pela participação política controlada e imposta verticalmente, por uma cultura 
política onde existisse espaço para a participação política livre e universal. 
Como sempre acontece nestes momentos heroicos e catárticos das transições demo-
cráticas, a população estava ávida de mudanças. A palavra de ordem mais ouvida nas 
ruas, universidades e movimentos políticos era «abaixo o Conluio, a Corrupção e o Nepo-
tismo» (Kolusi, Korupsi, Nepotisme, KKP). Estes eram os três maiores pecados perceciona-
dos pela sociedade civil relativamente à Nova Ordem de Suharto. Mas não só; os 
militares e a sua excessiva importância na sociedade indonésia eram também um alvo. 
Paralelamente ao problema militarista, insistia-se na necessidade de mudança na com-
posição da elite política indonésia, o que veio a acontecer, ainda que de forma mitigada, 
pois muitos dos políticos que serviram no regime de Suharto conseguiram manter-se 
no poder, nomeadamente vários militares em postos-chave. Esta continuidade na 
mudança explica-se devido à necessidade de Habibie conseguir continuar a governar. 
O apoio dos militares tinha sido condição sine qua non para a sua sucessão. No seu 
governo manteve o general Wiranto como chefe militar e ministro da Defesa.
Desde o início, o Presidente Habibie foi visto como um presidente a prazo. A sua qua-
lidade de vice-presidente de Suharto proporcionava-lhe um relacionamento estreito 
com a antiga elite do regime da Nova Ordem mas, em última análise, como se veio a 

HABIBIE ABRIU UM PERÍODO DE REFORMAS 

POLÍTICAS [QUE] DESENCADEOU O INÍCIO  

DE UMA RECONSTRUÇÃO DA CULTURA POLÍTICA 

INDONÉSIA. UMA NOVA ABORDAGEM DA QUESTÃO 

DE TIMOR-LESTE PASSOU A FAZER PARTE  

DA LISTA DE REFORMAS. 
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demonstrar, ele não tinha uma base eleitoral ou um grande poder dentro do sistema 
político. Habibie teve de fazer um difícil exercício que consistia em conseguir movi-
mentar-se com eficácia entre as pressões do poder dos militares e as pressões do poder 
dos mais importantes grupos islâmicos, ao mesmo tempo que negociava com os movi-
mentos reformistas. 
Embora Habibie esteja ligado a uma grande mudança na política externa indonésia – a 
independência de Timor –, originalmente o Presidente indonésio não tinha um pensa-
mento aprofundado sobre Timor ou uma agenda sobre aquilo que significaria uma 
mudança importante da PEI. 
A ideia de uma proposta de autonomia especial defendida por Ali Alatas foi apresentada 
a Habibie em 1998. Contrariamente a Suharto, Habibie achou que esta era a melhor 
solução para a questão de Timor-Leste. Apesar de, finalmente, o novo presidente indo-
nésio ter aceitado a ideia sugerida pelo seu ministro dos Negócios Estrangeiros, isto 
não significou uma total sintonia entre a Presidência e o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros indonésios21.
Contudo, uma nova abordagem da questão de Timor-Leste passou a fazer parte da lista 
de reformas de Habibie, que começou a ponderar os estragos que Timor-Leste produzia 
na imagem internacional da Indonésia. Habibie foi contagiado pelo novo ambiente polí-
tico e por vários atores do seu gabinete governamental que lhe recordavam a visão do 
próprio Ali Alatas: Timor era uma pedra no sapato da Indonésia, um empecilho ao reconhe-
cimento internacional da Indonésia como potência económica e política com um com-
portamento legítimo e conforme com as normas internacionais. Habibie reconheceu a 
oportunidade de resolver um problema que era uma autêntica nuvem negra sobre  
a política indonésia e que sempre causou embaraços aos governos anteriores.
Apesar de o processo de autodeterminação de Timor ter sido difícil e ter tido um elevado 
custo em «sangue, suor e lágrimas»22, no final do dia, a presidência de Habibie fica 
ligada à decisão histórica de ter permitido um referendo e a entrada das Nações Unidas 
no território de Timor para ser possível o patrocínio de uma inédita construção de 
Estado que possibilitou inventar Timor-Leste. Finalmente, foi na sua curta presidência 
de 17 meses (21 de maio de 1998 a 20 de outubro de 1999), que o Parlamento indoné-
sio assumiu a autodeterminação de Timor e se desligou da sua antiga província, num 
processo, igualmente inédito, em que o Estado mais forte cede ao Estado menos forte 
e abdica da sua imposição de poder. 
Por que é que a Indonésia consentiu que isto acontecesse? Ainda hoje a resposta não é 
autoevidente, mas podemos avançar que, em primeiro lugar, Habibie percecionou que era 
importante livrar-se da espinhosa questão de Timor-Leste, uma vez que, sobretudo desde 
a década de 1990, este era um assunto que prejudicava as relações diplomáticas da Indoné-
sia com o mundo ocidental. Numa clara estratégia de normalização da sua política externa, 
a Indonésia encarou o problema de Timor como uma questão a resolver o mais rapidamente 
possível para poder dar um passo em frente e concentrar-se nas questões de futuro.
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Em segundo lugar, e interligadamente, a situação de crise política, económica e iden-
titária indonésia e as pressões internacionais exigiam uma reconstrução identitária da 
cultura política autoritária que demonstrasse a vontade de normalização interna e inter-
nacional da Indonésia. 
Finalmente, a existência de condições estruturais e agenciais particulares proporcionou 
a construção de um interesse internacional em intervir em Timor, nomeadamente após a 
crise humanitária que se seguiu ao referendo timorense e às pressões portuguesas, 
norte-americanas, australianas e da ONU23. Este caso, aliás, é demostrativo da impor-
tância de percebermos a complexidade da interligação ente a lógica normativa e a lógica 
consequencial no comportamento e decisão políticos24.

A S  P R E S I D Ê N C I A S  D E  A B D U R R A H M A N  WA H I D  E  M E GAWAT I  S U K A R N O P U T R I : 

A  T R A N S I Ç ÃO  E M  B U S CA  DA  N O R M A L I Z AÇ Ã O  E  E S TA B I L I DA D E

No dia 20 de outubro de 1999, Abdurrahman Wahid torna-se o quarto presidente da 
Indonésia. Apesar de ter sido o primeiro presidente eleito pelo Parlamento25, a sua 
presidência vai ser marcada por difíceis e precários equilíbrios políticos internos, resul-
tantes dos constantes desafios e tensões entre os interesses tradicionais das elites 
indonésias e as necessárias reformas, políticas e económicas, instituidoras da demo-
cratização. Ao contrário de Habibie, Wahid não era do partido oficial da Nova Ordem, 
o Golkar. Wahid era líder da maior organização islâmica indonésia, Nahdlatul Ulama, 
e um veterano da política indonésia, crítico da Nova Ordem, fazia a ponte entre os 
interesses islâmicos, nacional-asiáticos e os movimentos reformistas demoliberais. Em 
julho de 1998, Wahid funda um novo partido para concorrer às primeiras eleições livres 
na Indonésia, o Partai Kebangkitan Bangsa (PKB). Todavia, quem ganha as eleições é 
o PDI-P liderado por Megawati Sukarnoputri. 
Apesar de ter ganho as eleições, o PDI-P não obteve maioria absoluta, e como também 
não conseguiu formar qualquer coligação política com os outros partidos viu-se ultra-
passado pelo complexo jogo político indonésio, nomeadamente pela criação de uma 
coligação dos partidos islâmicos patrocinada pelo presidente do Parlamento (MPR), 
Amien Rais. Esta coligação, designada Eixo Central, ganhou o apoio do PKB e do Golkar 
e patrocinou a eleição parlamentar de Wahid, que conseguiu ser eleito presidente, com 
373 votos, mais 60 do que os 313 votos conseguidos por Megawati26. 
A presidência de Wahid teve algumas marcas fundamentais. Em primeiro lugar, importa 
sublinhar que Wahid tentou ser o primeiro presidente verdadeiramente pós-autoritário. 
Neste quadro, mais do que a gestão de uma transição suave que levasse em conta o 
poder das elites, nomeadamente militares, do regime anterior, Wahid tentou acabar 
com a doutrina dwifungi e reconstruir uma nova imagem interna e internacional da 
Indonésia. A sua preocupação fundamental foi a de desenvolver o exercício de norma-
lização da política externa indonésia, nomeadamente da reconstrução da imagem inter-
nacional da Indonésia, agora como Estado democrático. Ou seja, um Estado não 
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militarista que, embora com uma identidade asiática, islâmica e do Sul, estava apostado 
em ser uma democracia liberal com um sistema económico revitalizado, livre do KKP, 
e um exemplo normativo internacional. Wahid tentou reverter a imagem externa do 
legado de Suharto, muito ligada ao militarismo, aos abusos dos direitos humanos, ao 
capitalismo amiguista e às relações privilegiadas com o Ocidente. 
Neste quadro, tentou mostrar o lado tolerante e dialogante da cultura identitária e 
religiosa do islão sincrético e moderno indonésio. Aboliu todas as discriminações legais 
ainda presentes na Indonésia relativamente aos seus cidadãos chineses, o que ajudou 
na aproximação à China. 
Apesar da sua retórica inicial, antiocidental neo-sukurniana, Wahid não produziu 
nenhum corte com a tradicional ligação ao Ocidente. Até porque não podia devido à 
necessidade de continuar a financiar a revitalização da economia indonésia. Wahid teve 
de gerir a questão traumática de Timor-Leste e, simultaneamente, tentar conseguir 
obter garantias internacionais da integridade territorial da Indonésia. O que, na prática, 
significou normalizar as relações com Timor27, mas também assegurar que não acon-
teceriam mais amputações territoriais, nomeadamente em Achém e Papua.
A questão timorense teve um forte impacto na Indonésia e implicou sentimentos ambi-
valentes. Por um lado, a Indonésia normalizou o seu conflito com Portugal, os timoren-
ses e a ONU, demonstrando, em última 
análise, um comportamento adequado face 
às normas internacionais. Por outro lado, a 
questão timorense revelou o lado negro da 
relação entre as Forças Armadas indonésias 
(TNI) e as milícias anti-independentistas, 
característica definidora do regime da Nova 
Ordem e da sua política de controlo auto-
ritário no arquipélago. Para além das mar-
cas no orgulho e soberania indonésios, a 
crise humanitária em Timor causou estra-
gos na imagem internacional da Indonésia. 
A questão timorense resultou na deterioração das relações da Indonésia com o Ocidente, 
nomeadamente com a União Europeia (UE), os Estados Unidos e com a Austrália. Ainda 
hoje, largos setores das elites políticas e militares atribuem a perda de Timor à traição 
australiana, nomeadamente às suas operações secretas na altura do referendo. Em cam-
panha eleitoral, Wahid declarou a sua amargura face às pressões ocidentais e muitos 
especularam sobre uma viragem asiática radical da PEI. Na prática, a Indonésia não voltou 
as costas ao Ocidente, mas tentou renovar o seu ativismo terceiro-mundista e uma maior 
ligação à Asia, no fundo reequilibrando o peso do Ocidente da era de Suharto.
Na constante dialética entre continuidade do seu padrão histórico e mudança e adap-
tação aos novos desafios, a Indonésia renovou a sua aspiração de ser um Estado 
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normativamente comprometido, nomeadamente para os estados do Sul, mas também 
para o Ocidente e para a ONU. Neste quadro, readaptou o seu discurso normativo de 
defesa de uma ordem internacional pacífica, estável e de resolução diplomática  
de conflitos no âmbito da ONU, bem como da necessidade de desenvolver uma maior 
e mais justa cooperação entre o Norte e o Sul. 
Seguindo a tradição de Sukarno, Wahid, tentou atualizar a ambição da Indonésia em 
desempenhar um papel de líder internacional28. Wahid desenvolveu uma forte atividade 
externa, tendo visitado 26 países nos primeiros quatro meses da sua presidência. Durante 
o seu mandato, realizou um total de 90 viagens ao estrangeiro. De acordo com o seu minis-
tro dos Negócios Estrangeiros, Alwi Shihab, estas viagens tinham como objetivo principal 
«reconstruir a boa imagem da Indonésia aos olhos da comunidade internacional»29. 
Uma das estratégias diplomáticas de Wahid para renovar a imagem internacional da 
Indonésia foi a de enfatizar as várias faces identitárias e consequentes pontes culturais 
que a Indonésia consegue realizar. Assim, no Ocidente, Wahid sublinhou a identidade 
demoliberal da Indonésia; na Ásia, a identidade asiática; e nos países islâmicos, a sua 
identidade islâmica. Na China e na Índia, sublinhou os antigos laços históricos, cultu-
rais e linguísticos que ligam estes estados à Indonésia. 
Nas suas ativas tournées, Wahid fez questão de enfatizar a nova imagem indonésia: 
democrática, tolerante, multicultural, multiétnica e multirreligiosa. Todavia, o eterno 
problema da «unidade na diversidade» da integridade territorial da Indonésia continuava 
a existir, designadamente em Achém e na Papua. Como tal, uma das preocupações da 
PEI continuou a ser a eliminação da possibilidade de perder partes do seu território. 
De um ponto de vista geopolítico, apesar de Wahid ter dado mais relevância pessoal ao 
Southwest Pacific Dialogue30, a ASEAN continuou a ser a trave mestra da política externa 
indonésia. A Indonésia manteve a sua política de cooperação e integração económica 
na região, desenvolvendo a ASEAN Free Trade Área (AFTA). Para além do Sudeste Asiá-
tico, Wahid anunciou uma política para a grande Ásia que pressupunha uma viragem 
asiática da política externa da Indonésia31. Apesar dos discursos, a medida mais visível 
foi a aproximação à China, que foi a sua primeira visita oficial32. 
Em síntese, a política externa de Wahid, embora muito ativa, não foi muito coerente e 
objetiva, muitas vezes parecendo errática. Contudo, Wahid desenvolveu o esforço de 
normalização da imagem internacional da Indonésia, tentou uma maior diversificação 
asiática, manteve as boas relações com a ASEAN e com os países do Sul e aproximou-se 
da China. 
Na política interna, apesar de ter iniciado um conjunto de reformas legislativas para 
diminuir e controlar o peso excessivo dos militares no sistema político indonésio, 
debateu-se com inúmeras crises políticas, sociais e étnicas. Em cima de todas estas 
crises, a recuperação económica não foi a desejável e detonou uma coligação negativa 
entre todos os grupos que começaram a perder o seu estatuto de poder. Como último 
recurso da sua luta interna e sobrevivência política, ainda tentou dissolver o Parlamento, 
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mas, como acontece regularmente, acabou devorado pelas guerras políticas de transi-
ção de regime e foi destituído pelo Parlamento em julho de 2001. A sua presidência 
durou 21 meses.
A sucessora de Wahid foi a sua vice-presidente, Megawati Sukarnoputri, que se tornou 
o quinto presidente da Indonésia e a primeira mulher a ocupar a sua liderança. Mega-
wati era filha do pai fundador da Indonésia, Sukarno, e tinha um longo pedigree político 
de luta contra o regime autoritário da Nova 
Ordem. Apesar de ter ganho as eleições e 
de ter sido o rosto político mais visível dos 
reformistas, sobretudo para os ocidentais, 
Megawati continuava a ter de lidar com os 
obstáculos do difícil e complexo sistema 
político indonésio. De um ponto de vista 
externo, as suas qualidades tecnocráticas 
e carismáticas femininas foram altamente 
apreciadas e ajudaram a extinguir a ima-
gem autoritária e militarista da Indonésia. 
Ao contrário de Wahid, Megawati preocupou-se, acima de tudo, com a resolução das 
questões económicas e sociais internas. Desenvolveu reformas políticas e económicas 
decisivas33, permitindo à Indonésia sair da crise, retomar o crescimento económico e 
consolidar o seu papel de líder da região do Sudeste Asiático.
Paralelamente, conseguiu normalizar a relação com o Ocidente e as instituições eco-
nómicas internacionais (Fundo Monetário Internacional, Banco Mundial), embora a 
relação com os Estados Unidos tivesse sentido as repercussões da Guerra Global ao 
Terrorismo de Bush34.
A ideia principal de Megawati foi a de utilizar a política externa como instrumento 
fundamental para a recuperação económica da Indonésia e diminuir a relativa depen-
dência do país face ao FMI. Racionalizou a ambição internacional indonésia, cen-
trando-se em solidificar o estatuto de potência regional e em desenvolver especialmente 
as relações externas que ajudassem a promover o comércio e investimentos interna-
cionais. De um ponto de vista estratégico, retomou a centralidade da ASEAN e definiu 
prioridades objetivas35, adaptando os três círculos concêntricos tradicionais da PEI: 
a ASEAN, o Sul/MNA36 e o Ocidente. Apesar da continuidade dos problemas políticos, 
sociais, económicos e étnicos, a que se somou o primeiro grande ataque terrorista, 
em Bali37, a presidência de Megawati foi um importante ponto de viragem. A partir 
daqui, a Indonésia começou a resolver os seus principais problemas e a sair da crise 
multidimensional em que mergulhara desde 1997. Depois de um período crítico e 
instável, em que a dependência financeira internacional beliscou o princípio do Bebas-Actif, 
o legado de Megawati permitiu reganhar a tradição de uma política externa ativa e 
independente. 

A PRESIDÊNCIA DE MEGAWATI FOI  

UM IMPORTANTE PONTO DE VIRAGEM. 

PREOCUPOU-SE COM A RESOLUÇÃO  

DAS QUESTÕES ECONÓMICAS E SOCIAIS INTERNAS, 

CONSEGUIU NORMALIZAR A RELAÇÃO  

COM O OCIDENTE E AS INSTITUIÇÕES ECONÓMICAS 

INTERNACIONAIS E RACIONALIZOU A AMBIÇÃO 

INTERNACIONAL, CENTRANDO-SE EM SOLIDIFICAR 

O ESTATUTO DE POTÊNCIA REGIONAL.



RELAÇÕES INTERNACIONAIS  SETEMBRO : 2017  55   082

A  A F I R M AÇ ÃO  DA  « N OVA »  I N D O N É S I A  D E M O C R ÁT I CA 

E  G LO B A L  C O M  Y U D H OYO N O

Em 2004, nas primeiras eleições diretas, Megawati é derrotada pelo seu antigo minis-
tro, Susilo Bambang Yudhoyono 38. Com a presidência de Yudhoyono os dois principais 
fatores de mudança da política externa pós-Nova Ordem consolidam-se: a democrati-
zação e o crescimento económico. Nos seus dois mandatos (2004-2009 e 2009-2014), 
a Indonésia completa a sua normalização externa e reconstrói uma nova identidade e 
imagem internacional: a Indonésia Democrática, Desenvolvida e Islâmica (IDDI). Esta 
nova identidade baseia-se em três factos: a Indonésia é uma potência económica (G20), 
é a terceira maior democracia mundial e é o maior país islâmico do mundo. 
Esta identidade refletiu uma nova confiança na afirmação internacional da Indonésia e 
Yudhoyono começou a desenvolver uma diversificação global da PEI baseada em três 
dimensões: a económica, a político-normativa e a sociocultural. 
A dimensão sociocultural está ligada à identidade democrática e islâmica da Indonésia 
e resulta da crescente influência e permeabilidade de interesses da sociedade civil indo-
nésia, com destaque para o islamismo político, na decisão governamental. Contraria-

mente aos períodos de Sukarno e Suharto, 
com a transição democrática a formulação 
das políticas públicas deixou de estar uni-
camente dominada por líderes carismáticos 
e começou a refletir uma maior transparên-
cia e pluralismo. Durante as presidências 
de Sukarno e Suharto, a decisão em política 
externa era um domínio exclusivo do Pre-
sidente, dos ministros políticos e de altos 
funcionários, nomeadamente militares. 

Com a instituição da democracia, a tradicional centralização governamental foi atenuada, 
os militares perderam o seu papel político formal, enquanto o parlamento assumiu um 
papel central em todo o processo político, inclusivamente na decisão de questões de 
política externa. 
Por outro lado, atores sociais tradicionalmente ausentes do processo político iniciaram 
uma ativa participação nos processos de decisão. Organizações não governamentais 
(ONG), associações empresariais, órgãos de comunicação social, think tanks e organi-
zações islâmicas começaram a ter a oportunidade de refletir os seus interesses na 
formulação das políticas públicas. Por exemplo, as ideias relativas à necessidade de a 
Indonésia desempenhar um papel mais importante no mundo islâmico e de promover 
a democracia não podem ser desligadas da influência dos grupos islâmicos, think tanks 
e ativistas das ONG. Finalmente, importa referir as importantes reformas no Ministério 
dos Negócios Estrangeiros da Indonésia. Quer em termos de recursos materiais, quer 
em recursos humanos, o DEPLU – que se transformou em KEMPLU – e a Presidência 
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passaram a ter uma relação mais próxima, eficaz e profissional. Em importantes luga-
res de chefia, e mesmo em embaixadas, os militares deram o seu lugar a diplomatas e 
as ideias e as páticas da PEI sofisticaram-se39.
Yudhoyono utilizou este novo contexto sociocultural para afirmar o papel global da 
Indonésia. De acordo com Yudhoyono, a experiência adquirida pela Indonésia relativa-
mente ao desenvolvimento económico, democratização e combate ao terrorismo40, 
atribuía ao seu país uma especial autoridade para falar sobre os desafios que se colo-
cavam ao mundo islâmico. A sua presidência tentou revitalizar a importância da Orga-
nização para a Cooperação Islâmica (OCI).  Na cimeira de 2008, Yudhoyono propôs uma 
nova carta para a OCI que incluía os princípios da democracia, do bom governo e dos 
direitos humanos. Com esta iniciativa, a Indonésia pretendeu demonstrar o seu papel 
de liderança na construção de pontes entre o mundo ocidental e o islâmico41. 
A dimensão político-normativa resultou, em primeiro lugar, da nova qualidade demo-
crática da Indonésia e da sua vontade política de promover a democracia internacio-
nalmente42. Esta política de suporte à expansão da democracia reverte a visão de Sukarno 
e Suharto, que sempre rejeitaram a democratização e os direitos humanos, por serem 
normas inventadas e impostas pelo Ocidente. Ao contrário, Yudhoyono defendeu uma 
política de promoção da democracia e, em 2008, criou o Fórum Democrático de Bali 
(FDB)43. Interligadamente, nasceu o Instituto para a Paz e Democracia que promove 
seminários e discussões sobre a organização de eleições e o desenvolvimento de siste-
mas políticos pluripartidários44. Mesmo relativamente às questões ligadas às contesta-
ções separatistas internas, a nova identidade democrática iniciou um novo ciclo45.
Em segundo lugar, com Yudhoyono a Indonésia apostou numa ideia estratégica funda-
mental: ser uma potência normativa global. Com base na tradição normativa ideacional 
indonésia, iniciada em Bandung, na sua experiência multilateral de institucionalização 
normativa da ASEAN e na reformulação de uma «diplomacia ecuménica»46 e de «prin-
cípios»47, a Indonésia propôs um discurso e uma prática normativa para as relações 
internacionais no século XXI baseados no consenso e na cooperação48.
Yudhoyono desenvolveu uma ideia normativamente poderosa: a Indonésia é um Estado 
democrático, multicultural, normativamente empenhado, confiável, com um papel 
especial e benigno na construção de pontes políticas e na promoção da estabilidade e 
desenvolvimento regional e global. Esta visão foi bem expressa na mensagem de Marty 
Natalegawa nas Nações Unidas. Com base na ASEAN, a PEI tem como desafio estratégico 
«desenvolver uma maior coesão e plataformas comuns sobre as questões globaist»49. 
Neste quadro, três ideias-força sobressaem:

• «fortalecer o multilateralismo para enfrentar os desafios globais»;
• «a cooperação e parceria entre as Nações Unidas e as organizações regionais»50;
• a construção de um « equilíbrio dinâmico»51.
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A ideia do «equilíbrio dinâmico» foi repetidamente afirmada durante a presidência de 
Yudhoyono e ilustra a sofisticação das ideias da PEI e da sua componente normativa. 
Para Yudhoyono, o equilíbrio dinâmico significa possibilitar uma condição internacio-
nal em que instituições e mecanismos multilaterais construam relações de cooperação 
e de interdependência entre os estados da ASEAN e outras potências externas de modo 
a que, apesar das suas diferenças, seja possível trabalharem em conjunto na segurança 
comum da região da Ásia-Pacífico52.
Durante a presidência de Yudhoyono, a Indonésia estabilizou a sua política interna, norma-
lizou a política externa e consolidou uma nova imagem internacional: a Indonésia global de 
um «milhão de amigos e zero inimigos»53 e defensora de uma «arquitetura para a paz»54.
Esta normalização interna e externa permitiu à Indonésia desenvolver as suas aspirações 
globais e normativas. Em vários fóruns internacionais – ONU55, OIC, ASEAN56, G20, G33, 
OMC, MIKTA e BDF –, a Indonésia fez questão de demonstrar a sua particular visão norma-
tivo-reformista baseada na cooperação e diálogo e na minimização da confrontação e poli-
tização dos problemas. A Indonésia defendeu uma política global de combate ao terrorismo 
que não alienasse o direito internacional, nem estigmatizasse a livre e plural vivência religiosa, 
bem como reformas no sistema económico internacional que promovessem políticas mais 
coerentes com o desenvolvimento justo, inclusivo e sustentável ao nível global. 
A dimensão económica da PEI é uma das suas principais variáveis. Fruto das reformas 
desenvolvidas e da estabilidade política, com o Governo de Yudhoyono a Indonésia 
conseguiu ativar de forma rápida o seu potencial económico. O principal marco desta 
afirmação económica global foi a entrada da Indonésia para o G20.
A Indonésia tornou-se uma das maiores economias do mundo e tem disparado em 
todos os rankings de crescimento económico mundial. De acordo com estudos recentes, 
a Indonésia já é a nona economia mundial em paridade de poder de compra (PPC)57.  
É reconhecido que a Indonésia está entre as sete maiores economias emergentes do 
mundo (E7)58, mas o mais admirável é a sua capacidade potencial de crescimento. Em 
2030, daqui a 13 anos, a Indonésia ultrapassará a França, o Brasil, a Rússia e a Alema-
nha, ficando apenas atrás do Japão como a quinta maior economia do mundo (PPC). 
Em 2050, a Indonésia irá ultrapassar o Japão e será a quarta economia do mundo, 
apenas atrás dos Estados Unidos, da Índia e da China. De acordo com estas estimativas, 
nesta altura (2050) a economia indonésia será 50 por cento maior do que a do Japão e 
sensivelmente o dobro da da Alemanha59. Claro que todos conhecemos os  problemas 
relacionados com a fiabilidade das projeções económicas, mas a tendência de cresci-
mento económico é visível60 e insere-se na dinâmica de afirmação da Ásia61.
Todavia, convém recordar que o tamanho da economia não é automaticamente conexo 
com a capacidade de projeção de poder, nomeadamente militar. Assim, enquanto uns 
sublinham que o copo de poder da Indonésia está meio cheio62, outros não se cansam 
de apontar que o copo está meio vazio63, nomeadamente devido às dificuldades e limi-
tações do poder militar da Indonésia.
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Estas três dimensões interligadas corroboram as ideias definidas no plano estratégico 
do KEMPLU relativamente às prioridades da PEI até 2024:

• «(2005-2009) Consolidar e expandir a imagem internacional da Indonésia como Estado 
com uma nova identidade nacional: democrática.
• (2010-2014) Revitalizar o papel do sucesso da diplomacia indonésia nos fóruns inter-
nacionais como instrumento fundamental para defender a segurança nacional, a inte-
gridade territorial e os seus recursos naturais;
• (2015-2019) Aprofundar o papel da Indonésia como líder e agente da cooperação 
internacional;
• (2020-2024) Afirmação da Indonésia como um ator independente na sociedade  
internacional.»64

Em síntese, com Yudhoyono foi possível à Indonésia aspirar a ter um papel global. As 
aspirações globais e normativas da nova Indonésia democrática foram bem expressas 
na afirmação do seu ministro dos Negócios Estrangeiros: «A Indonésia é um poder 
regional com interesses globais; um grande país da região, mas com interesses e preo-
cupações globais. Não há problemas globais que passem despercebidos pela Indonésia.»65

A  P R E S I D Ê N C I A  D E  J O KOW I :  O  E Q U I L Í B R I O  E N T R E  A S  A S P I R AÇ Õ E S  G LO B A I S 

E  O S  D E S A F I O S  D O  R E G I O N A L I S M O  A S I ÁT I C O

A eleição, em 20 de outubro de 2014, do sétimo presidente indonésio, Joko Widodo 
(Jokowi), constitui outro marco na consolidação democrática indonésia. Jokowi é o 
primeiro líder indonésio que não tem origem nas tradicionais redes de poder: as famí-
lias políticas, os militares, a alta burocra-
cia, e as organizações islâmicas. Jokowi 
faz parte de uma nova geração de políticos 
que, como líderes locais, beneficiaram das 
reformas de descentralização desencadea-
das pela transição democrática indonésia. 
A ascensão de Jokowi à presidência cons-
titui a primeira vez que um líder ganha o 
poder em eleições a outro líder eleito. Este facto mostra a crescente institucionalização 
democrática, nomeadamente a assunção das eleições como mecanismo normal de 
transferência de poder66.
A presidência de Jokowi introduziu uma reorientação na política externa desenvolvida 
por Yudhoyono. Até ao presente, Jokowi tem sido claro nas suas prioridades. Contra-
riamente ao seu antecessor, Jokowi não tem um conhecimento sofisticado sobre as 
relações internacionais, e não está focado em diversificar e expandir o estatuto inter-
nacional da Indonésia. Numa visão mais paroquial, com influências nacionalistas e 
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populistas67, a sua prioridade são os assuntos internos e não as questões de política 
internacional68. Refletindo a sua origem empresarial, Jokowi olha para a PEI como um 
instrumento para atingir os objetivos de crescimento económico. A sua ideia principal, 
que fez questão de passar aos diplomatas indonésios, é que a PEI deve centrar-se na 
diplomacia económica, designadamente, para contribuir para o aumento da qualidade 
de vida dos cidadãos indonésios69. 
A sua célula de decisão em assuntos internacionais também não é particularmente sofis-
ticada. Ao contrário dos seus antecessores, Marty Natalegawa e Hassan Wirajuda, a atual 
ministra dos Negócios Estrangeiros, Retno Marsudi, não tem um pensamento próprio 
nem uma grande visão estratégica para a PEI70. No seu Governo não existem ministros 
com conhecimentos em relações internacionais, o que significa que, basicamente, Jokowi 
deixa a gestão governamental da PEI entregue aos seus principais conselheiros71. Esta 
situação tem originado uma maior competição burocrática e pode dar origem a uma 
menor prontidão e clareza na decisão da PEI. Por outro lado, é visível que atualmente a 
construção de interesses da PEI está mais ligada a interesses empresariais paroquiais, 
e a uma visão mais nacionalista e bilateral, em detrimento da visão mais cosmopolita e 
multilateral de Yudhoyono. Neste quadro, Jokowi tem desenvolvido uma aproximação 
à China e à Índia, procurando desenvolver as suas relações económicas e comerciais72.
Para além da diplomacia económica, a outra ideia que se destaca na PEI da presidência 
de Jokowi é a sua estratégia marítima, designada «Global Maritime Fulcrum»73. Esta 
ideia consiste em modernizar e fortalecer o conceito de Estado-Arquipélago indonésio 
dotando-o de infraestruturas portuárias e de ligação entre ilhas com o objetivo de 
potenciar as suas características únicas de Estado marítimo que liga dois importantes 
oceanos. Ademais dos aspetos de poder material, esta estratégia visa construir uma 
imagem e perceção internacional da Indonésia como um Estado poderoso na região da 
Ásia-Pacífico. Jokowi está interessado em afirmar a liderança da Indonésia como potên-
cia marítima regional, capaz de fazer frente à crescente assertividade da China, prova-
velmente o desafio mais duro no curto prazo da PEI74. 
Isto significa que, atualmente, parece existir uma preferência dos decisores da PEI em 
se centrarem no regionalismo asiático. O que não é sinónimo de que a PEI atual pretenda 
retroceder na ambição de afirmação do papel global da Indonésia75, como são exemplos 
a sua candidatura a membro não permanente do Conselho de Segurança da ONU (2019-
-2020), a presidência do Indian Ocean Rim Association (IORA) entre 2015 e 2017, a 
ratificação do Acordo de Paris em novembro de 2016, a sua liderança no início do 
diálogo inter-religioso na Liga Árabe e no aprofundamento do BDF76, bem como a 
realização dos Asian Games em 2o18. Por outro lado, não podemos esquecer as inicia-
tivas diplomáticas da Indonésia na mediação do conflito entre a Arábia Saudita e o Irão 
em 2016, a assistência humanitária ao povo de Rohingya em Myanmar, a sua liderança 
no desenvolvimento do MIKTA77, ou ainda que a Indonésia se tenha tornado num impor-
tante colaborador das missões de paz da ONU78.
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Como é claro no recente discurso de Marsudi, a Indonésia não abandonará o seu compro-
metimento global79. Mesmo na comunicação pública oficial do KEMLU continuam claras as 
ideias que caracterizam a identidade crescentemente multilateral e global da PEI80. Contudo, 
enquanto que com Yudhoyono a Indonésia foi imaginada como uma potência regional com 
interesses e preocupações globais81, para Jokowi a Indonésia passou a preocupar-se, sobre-
tudo, em ser uma potência regional com um envolvimento global mais seletivo. 

Figura 3 > Relação entre a estabilidade interna (consolidação democrática e recuperação económica) 

e a ascensão do poder e influência global da Indonésia
                                                                                                       

Renovação da imagem  
internacional:

de líder regional  
para líder global?

Reformas políticas                                                                    
Reformas económicas e sociais
Pluralismo e participação política de atores sociais
(DEPLU) KEMPLU reformado e sofisticado
Crescente multilateralização e ampliação global dos interesses indonésios

POSSIBILIDADES E LIMITAÇÕES DO PAPEL GLOBAL DA INDONÉSIA: 
PODER MATERIAL E PODER IDEACIONAL 
De um ponto de vista tradicional a Indonésia é considerada uma potência média82.  
De acordo com os clássicos fatores de poder material e, sobretudo, com a capacidade de 
projetar poder, a Indonésia entra no século XXI como uma potência liderante ao nível regional, 
mas ao nível global é uma potência média. Claro que importa perceber que a Indonésia não 
é uma potência média normal, uma vez que tem um potencial de crescimento material invul-
gar. Por exemplo, uma coisa é a Indonésia no início do século, outra é atualmente, já integrando 
o G20; outra ainda, como vimos, poderá ser em 2030, como quinta economia mundial83.
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De um ângulo de visão ocidental, a Indonésia é considerada o Estado-pivot do Sudeste 
Asiático e mais recentemente como um fundamental swing state84 na região asiática. Con-
tudo, mais do que a forma como os analistas ocidentais olham para a Indonésia, importa 
perceber as possibilidades e a vontade política da Indonésia em poder tornar-se um ator 
internacional importante, nomeadamente como empreendedor normativo capaz de ter 
influência global. O nosso argumento é que, para além dos fatores de poder materiais, a 
Indonésia pode e deve destacar-se ao nível dos fatores de poder ideacionais. Claro que 
estes só ganham preponderância decisiva quando alicerçados em fatores de poder mate-
rial. Todavia, mais do que a emergência dos fatores materiais, o que irá definir a impor-
tância global da Indonésia será a sua capacidade normativa internacional. 
Num mundo simultaneamente mais interdependente e assimétrico, onde paralelamente 
à solidificação de regimes internacionais e consequente institucionalização regional e 
global, existem irrupções de poderes infraestatais e neomedievais, a problemática do 
poder suave e cultural, da legitimidade e da capacidade de diálogo intercivilizacional 
vão tornar-se mais importantes. A Indonésia está particularmente bem posicionada 
para ocupar um lugar de ator global normativo neste novo mundo. 

O nosso argumento não nega a possibilidade de a Indonésia se tornar o terceiro gigante 
asiático85, mas também não desvaloriza as análises que demonstram a existência de 
atrasos estruturais e dificuldades para a Indonésia se tornar uma grande potência. De 
certa forma, o atual Governo indonésio assume isso mesmo. A sua visão é a de que é 
necessário, antes de tudo, resolver os problemas internos, solidificar o Estado e a eco-
nomia, tornar a Indonésia uma potência económica e marítima para, posteriormente, 

Figura 4 > Contextos geopolíticos  

e valores geoculturais da PEI
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poder pensar em avançar como potência internacional. Esta é uma hipótese, a mais 
pragmática e a mais cara ao PDI-P. Outra hipótese, mais arrojada e com mais adeptos 
no PDI, é a de conciliar os esforços internos com uma progressiva afirmação global. 
A Indonésia já é uma potência regional, mas ainda não é uma potência global. Mais do 
que wishful thinking, importa discutir a seguinte questão: a Indonésia tem condições 
para ser uma potência global? O nosso argumento é que as suas possibilidades de se 
tornar uma potência com influência global dependerão da sua capacidade de conseguir 
conjugar de forma virtuosa o poder e as ideias da sua política externa. 

FATO R E S  D E  P O D E R  M AT E R I A L  ( O  P O D E R )

• Mais de 264 milhões de habitantes. É o quarto país mais populoso do mundo e o 
primeiro entre os países islâmicos.
• O maior arquipélago do mundo com mais de 17 mil ilhas, que fazem da Indonésia o 
sexto país em área de zona económica exclusiva e o sétimo em área interna total. Cerca 
de metade do comércio mundial atravessa a sua zona económica exclusiva.
• Atualmente a nona maior economia do mundo, integra o G20 e o E7. Estima-se que 
em 2030 será a quinta e em 2050 a quarta maior economia do mundo. 
• Vastos recursos naturais, de onde se destacam o petróleo bruto e o gás natural.
• Atualmente, ocupa o décimo sexto lugar internacional relativamente às forças armadas.
• Líder da ASEAN, a mais sofisticada organização de integração regional extraocidental 
e, atualmente, a sexta economia regional do mundo.

FATO R E S  D E  P O D E R  I D E AC I O N A L  ( A S  I D E I A S )

• Rica identidade histórica e civilizacional, assente na herança hindu e budista de Java 
e Sumatra, com destaque para os reinos de Srivijava (600-1300) e de Majapahit (1293-
-1520), que dominaram as rotas marítimas e grande parte do território da atual Indo-
nésia. Esta herança civilizacional faz com que a Indonésia seja imaginada como um 
Estado-Civilização, mas não monista. Esta visão desempenha um importante papel na 
construção identitária da Indonésia como poder hegemónico benigno e plural da região 
do Sudeste Asiático.
• O maior Estado islâmico do mundo, defensor de um islão sincrético, moderno e 
moderado com capacidade de ser ouvido no Médio Oriente e no Ocidente.
• Tradição de liderança do Terceiro Mundo e do Sul contra o imperialismo ocidental. 
Atualmente, aposta na cooperação Sul-Sul.
• Tradição de afirmação de identidade asiática, mas com capacidade de diálogo com o 
Ocidente, com África e com as outras potências asiáticas: China, Índia e Japão.
• Estado multicultural e de diversidade étnica, cultural e religiosa, com influências 
hindu, árabe, cínica e ocidental.
• Diplomacia ecuménica com uma importante presença diplomática em todos os continen-
tes, com capacidade para construir pontes com o Sul, com o Ocidente, com a Ásia e o islão.
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• Terceira maior democracia do mundo. A Indonésia democrática é líder da importante 
ideia que a democracia liberal não é um fenómeno apenas ocidental. 

Tendo em consideração as dinâmicas de mudança global, nomeadamente a reorienta-
ção asiática dos centros de decisão, a crescente inclusão do Sul e dos países emergen-
tes, a ascensão de uma visão do poder mais multidimensional e interdependente, em 
que para liderar globalmente será necessário mais do que apenas poder material, então, 
a Indonésia está bem posicionada para poder desempenhar um papel global. 
Apesar dos inevitáveis obstáculos e da imprevisibilidade dos vários tipos de choques 
políticos86, que sempre escapam aos futurólogos – otimistas e Cassandras –, num mundo 
tendencialmente mais complexo e multipolar as lideranças internacionais continuarão 
a basear-se em poder material mas, provavelmente, os estados que terão mais sucesso 
serão os que conseguirem desenvolver simultaneamente um grande poder ideacional 
e normativo. Ideias e princípios normativos como a legitimidade, o diálogo intercultu-
ral entre religiões e civilizações, a sofisticação multilateral e a capacidade de construir 
coligações de vontade, tornar-se-ão gradualmente mais decisivos no futuro.
Exemplo deste potencial normativo da PEI tem sido a sua crescente multilaterização 
institucional. Esta característica, conjugada com a sua tradicional visão de construir 
alianças com estados com pensamento semelhante, pode abrir uma terceira hipótese para 
a afirmação global da Indonésia. Em vez de dividir para reinar, a Indonésia pode apostar 
em juntar para influenciar. A Indonésia pode conseguir afirmar-se globalmente não só com 
o seu peso específico regional, mas através de coligações institucionais trans-regionais, 
nomeadamente de potências médias. O melhor exemplo desta ideia é a criação do MIKTA. 

Figura 5 > Diversificação  

e sofisticação global da PEI87
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Ao contrário das visões tradicionais, relativamente paroquiais, a Indonésia não é um 
«gigante relutante»88, incapaz de definir uma grande estratégia para as relações inter-
nacionais globalmente. É certo que, numa primeira análise, e no curto prazo, a sua 
liderança hegemónica benigna é sobretudo regional. Todavia, a Indonésia tem um 
pensamento próprio e interessante sobre as relações internacionais89. 
Mais do que a ausência de uma estratégia de afirmação inequívoca de liderança inter-
nacional, o que limita o papel global da Indonésia são, sobretudo, os fatores internos. 
Estes fatores resultam das dificuldades ainda existentes na sociedade indonésia para a 
podermos considerar uma democracia completamente consolidada, com uma economia 
desenvolvida sustentável. Apesar dos progressos visíveis, quer ao nível do sistema 
político quer ao nível do sistema económico, existem ainda importantes atrasos estru-
turais relativos para que o Estado indonésio possa ser considerado um país altamente 
desenvolvido como, por exemplo, o Japão. É verdade que a Indonésia é a terceira maior 
democracia do mundo e a sua economia cresce a um ritmo espetacular, mas as questões 
fulcrais da distribuição da riqueza e das desigualdades económicas e sociais da sua 
população e das diferentes regiões indonésias são ainda um problema no curto e médio 
prazo. Este é, aliás, um dos maiores desafios da emergência asiática90. Outro será lidar 
com a reação defensiva dos atores hegemónicos ocidentais face à sua afirmação91. 
Deste modo, ao nível dos fatores internacionais limitadores da ascensão da Indonésia 
importa, em primeiro lugar, apontar a natural postura defensiva das potências ociden-
tais, apostadas na manutenção da sua hegemonia, normativa e hierárquica, no sistema 
internacional92. Em segundo lugar, a ascensão da Ásia conta com dois gigantes princi-
pais, a China e a Índia, que, numa lógica tradicionalmente competitiva, poderão tentar 
limitar a afirmação de um terceiro polo de poder na liderança asiática. Por outro lado, 
a Indonésia, como parece estar a acontecer com o IORA, pode jogar com o seu impor-
tante apoio para definitivamente balançar a liderança de poder para um dos gigantes 
asiáticos. Todavia, não devemos esquecer o padrão histórico da PEI e das suas ideias 
básicas, de onde sobressai o princípio de uma política externa ativa e independente.

CONCLUSÃO
Como vimos, a democratização da Indonésia significou uma importante redefinição na 
sua imagem internacional e introduziu mudanças nas ideias e interesses da sua política 
externa. A Indonésia democrática operou uma normalização legitimadora que lhe per-
mitiu redefinir-se, agora não apenas como potência económica emergente, mas igual-
mente como potência normativa. A construção da sua nova identidade, Democrática, 
Desenvolvida e Islâmica (IDDI), potenciou a emergência dos seus fatores de poder 
material, consolidou o seu papel de líder benigno da ASEAN e projetou globalmente a 
Indonésia. Apesar de terem ocorrido mudanças incrementais, adaptativas e ideológicas 
na política externa indonésia ao longo dos vários ciclos das lideranças internas, há duas 
ideias-chave que importa destacar. 



RELAÇÕES INTERNACIONAIS  SETEMBRO : 2017  55   092

Primeiro, existe uma relação decisiva entre a estabilidade interna (política, social e 
económica) e a capacidade e vontade da Indonésia em diversificar e expandir global-
mente os interesses da sua política externa. Quanto mais estável se torna internamente, 
mais sofisticada e global se torna a sua política externa. 
Segundo, o caso indonésio demonstra que os estados não querem só poder material, 
os estados também buscam legitimidade normativa. Mais, as duas coisas não são incom-
patíveis e podem ser complementares, como se observa no caso indonésio. Para além 
de se afirmar como poder económico emergente, a Indonésia procurou afirmar-se como 
uma potência normativa com ideias importantes para a região, para o islão e para o 
mundo.
Quanto à possibilidade de a Indonésia se tornar um importante ator global, existem 
potencialidades e limitações. Contudo, como argumentámos, a Indonésia reúne um 
conjunto de fatores de poder material e ideacional que a colocam numa posição privi-
legiada para desempenhar um papel global. Este papel pode não ser, no curto prazo, 
o de uma grande potência no sentido tradicional, mas a sua influência global será 
crescente.
Os avanços globais do poder e das ideias da Indonésia são relativamente imparáveis. 
Todavia, como vimos, não é irrelevante a PEI ser conduzida por uma visão sofisticada 
e estratégica de afirmação global, ou por uma visão mais paroquial e ad hoc. As ideias 
e as suas lideranças contam na afirmação global da PEI. Designadamente, se a Indo-
nésia continuar a liderar com sucesso o aprofundamento da ASEAN como plataforma 
coerente de afirmação do Sudeste Asiático.
Mas, sobretudo, a forma como os contextos políticos internos se desenvolverem, de 
forma estável ou instável, irá determinar a ascensão global da Indonésia. Se a estabi-
lidade política e democrática se consolidar, a economia seguirá a tendência de cresci-
mento que permitirá ultrapassar os atrasos estruturais e a Indonésia não poderá deixar 
de ser uma potência global no futuro próximo. 
Nesse momento, será interessante verificar se uma Indonésia com muito poder material 
se transformará numa potência realista ofensiva tradicional, ou se continuará a sua 
tradição normativa de hegemonia benigna com base na institucionalização de laços 
multilaterais. Esta questão, para além de importante para solidificar a hipótese cons-
trutivista – segundo a qual é a assunção de uma determinada cultura ideacional que 
define o tipo de relações internacionais no sistema e não apenas a distribuição de poder 
material –, será decisiva para percebermos se o século do Indo-Pacífico irá ser construído 
com base numa ordem asiática pacífica e institucionalizada, ou numa ordem competi-
tiva e potencialmente conflitual entre os seus três maiores polos de poder: a China,  
a Índia e a Indonésia. 
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desfavorecidos. Numa metáfora, a criação 
de riqueza não deve ser feita à custa da 
manutenção das desigualdades. É o 
oposto. Um país desenvolvido não é aquele 
que consegue apenas criar multimilioná-
rios é, sobretudo, aquele que consegue 
eliminar os pobres através da criação de 
condições que possibilitem criar o maior 
número de pessoas razoavelmente ricas. 
Na Indonésia, como na China e na Índia, 
existem muitos e importantes multimilio-
nários. O problema é que paralelamente 
também existem muitas e importantes 
bolsas de pobreza estrutural. No fundo, 
é esta a diferença entre crescimento e 
desenvolvimento. Claro que nos países do 
Sul o desenvolvimento só pode ser atin-
gido com altas taxas de crescimento. Mas 
continua a existir um problema importante 
relativo à forma de distribuir a riqueza 
produzida pelo crescimento e à capaci-
dade de a direcionar para reformas, eco-
nómicas , pol í t icas e soc ia is que 
implementem sistemas de governação 
equitativos e com base no desenvolvi-
mento sustentável. Para uma visão 
recente dos desafios indonésios para ven-
cer a desigualdade veja-se YUSUF, Arief, 
e SUMNER, Andy – «Growth, poverty, and 
inequality under Jokowi». In Bulletin of 
Indonesian Economic Studies. Vol. 51,  
N.º 3, 2015, pp. 323-348.

91 Mais que uma grande estratégia con-
certada, esta reação poderá ser despole-
tada por crises internas provocadas pela 
eventual degradação socioeconómica e 
crescente desigualdade relativa entre 
ricos e pobres, que é também reflexo da 
não resolução dos crescentes desequilí-
brios na produção e comércio do capita-
lismo global. Este neonacionalismo 
protecionista e populista contra as eco-
nomias emergentes já deu sinais com a 
eleição de Trump.

92 O exemplo mais óbvio é a constante 
resistência em reformar a estrutura da 
ONU, nomeadamente dos membros per-
manentes do seu Conselho de Segurança.
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